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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  PRELIMINAR 
SUSCITDA EM CONTESTAÇÃO  NÃO ANALISADA. 
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  EXAME  DA 
MATÉRIA  DIRETAMENTE  EM  SEGUNDA 
INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO. 
NULIDADE  ABSOLUTA.  RECONHECIMENTO  DE 
OFÍCIO. RECURSO PREJUDICADO.
 
− “É manifestamente nula a sentença que deixa de 
enfrentar questões preliminares aduzidas em sede de 
contestação, como o ajuizamento de várias ações idên-
ticas em juízos diferentes.

- “PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA  CITRA PETITA. 
DECISÃO NULA. JULGAMENTO SINGULAR OMISSO 
EM  RELAÇÃO  À  QUESTÃO  PRELIMINAR 
LEVANTADA  EM  CONTESTAÇÃO.  SENTENÇA 
CITRA  PETITA.  VÍCIO  INSANÁVEL,  IMPONDO  A 
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA  EX  OFFICIO.  RECURSO 
PREJUDICADO.  UNÂNIME.  (TJRS;  AC  0058068-
11.2015.8.21.7000;  TAQUARA;  DÉCIMA  CÂMARA 
CÍVEL;  REL.  DES.  JORGE  ALBERTO  SCHREINER  
PESTANA; JULG. 24/09/2015; DJERS 07/10/2015)”

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível, fls. 559/572, interposta por  José Pereira 
Marques Filho contra sentença de fls. 552/554, prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª
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Vara Regional de Mangabeira, que julgou improcedente o pedido constante na Ação de 
Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais e Materiais, proposta em des-

favor da Intercity Hotéis Inteligentes e Booking.Com do Brasil.

Narrou o autor, em sua exordial, que sendo fotógrafo profissional, teve uma 

de suas fotografias indevidamente utilizada pelas demandadas, publicada no site www.bo-

oking.com, em um anúncio da primeira promovida, sem a devida autorização ou qualquer 

remuneração, caraterizando a prática de contrafação, ocasionando-lhe danos de ordem 

moral e material.

Com o advento da sentença (fls. 552/554), o juízo a quo decidiu pela impro-

cedência dos pedidos, tendo em vista que o ato ilícito não restou configurado nos autos.

Às fls. 560/572, o promovente apelou, sustentando que a prova da autoria 

do registro fotográfico é inconteste, tendo a sentença desconsiderado completamente a 

proteção autoral. 

Outrossim, aduz que a falta de consentimento macula os preceitos da Lei nº 

9.610/1998, regulamentadora dos direitos autorais, ensejando à indenização por danos 

materiais,  uma  vez  que  cobra  de  terceiros  pela  utilização  da  obra,  a  quantia  de  R$ 

1.500,00 (mil e quinhentos reais), e pelo abalo extrapatrimonial.

Por último, pugna para ser imposta, na condenação, o regramento inserto 

no art. 108 da legislação de regência, consistente na publicação da obra, com o nome do 

autor, em seu site institucional e em três jornais de grande circulação nacional sob pena 

de multa diária, bem como a determinação para que a empresa se abstenha de utilizar da  

fotografia em foco.

Contrarrazões  apresentadas  apenas  pela  primeira  promovida,  às  fls. 

713/722.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso de ofertar parecer, em virtude da ausência de interesse público na demanda, confor-

me cota de fls. 729/730.
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É o relatório.

DECIDO
 

Analisando os autos, verifica-se que a Intercity Administração Hoteleira Se 

LTDA,  aduziu  em sua contestação,  às  fls.  131/132,  que o  promovente  ajuizou várias 

ações iguais em juízos diferentes. 

Às fls. 330, consta uma certidão com o seguinte teor:

“ Certifico que em busca no sistema STI, localizei outros dois pro-
cessos em que figuram como partes José Pereira Marques Filho e  
Intercity Hotéis Inteligentes, tramitando, uma na 3.ª Vara Cível e  
outra na 13.ª Cível, cujos espelhos seguem anexos.”

No entanto, quando do decisório, proferido às fls. 552/554, o MM. Juiz a quo 

julgou a ação sem, contudo, versar sobre a prefacial acima mencionada.

Ora, em que pese o posicionamento adotado pelo Douto Julgador,em ne-
nhum momento da decisão houve a análise detida sobre o ponto acima referido.

Posto isso, tenho que é elementar para a validade do ato decisório a neces-

sidade de que este resolva todas as questões que as partes submetam ao juízo. Partindo 

dessa premissa, e analisando a sentença proferida, não houve manifestação sobre argu-

mento solicitado na contestação, razão pela qual, desde logo e de ofício, suscito a prelimi-

nar de nulidade do decisum, tendo em vista a ocorrência de julgamento citra petita.

Assim sendo,  nas  condições  como  o  comando  sentencial  se  apresenta, 

compartilho do entendimento de que enseja a sua invalidade, merecendo ser elaborado 

um novo decisum pelo juízo de 1ª instância, examinando, especificamente, todos os argu-

mentos postos pelos litigantes.

Além das razões até o momento delineadas, percebe-se, ainda, que é veda-

do ao órgão de segundo grau apreciar questão sobre a qual sequer houve pronunciamen-
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to na instância originária, nem mesmo de maneira implícita, sob pena de supressão de 

instância.

Dessa forma, impõe-se, portanto, o reconhecimento da nulidade do decreto 

jurídico vergastado. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  DECISÃO 
NULA.  JULGAMENTO  SINGULAR  OMISSO  EM  RELAÇÃO  À  
QUESTÃO  PRELIMINAR  LEVANTADA  EM  CONTESTAÇÃO.  
SENTENÇA  CITRA PETITA.  VÍCIO INSANÁVEL,  IMPONDO  A 
DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA.  PRECEDENTES DESTA 
CORTE.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA  EX  OFFICIO.  
RECURSO  PREJUDICADO.  UNÂNIME.  (TJRS;  AC  0058068-
11.2015.8.21.7000; TAQUARA; DÉCIMA CÂMARA CÍVEL; REL.  
DES.  JORGE  ALBERTO  SCHREINER  PESTANA;  JULG.  
24/09/2015; DJERS 07/10/2015)

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PROFESSO-
RA DA REDE MUNICIPAL. PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO.  
IMPROCEDÊNCIA.  MATÉRIA  DE  DIREITO  NÃO  APRECIADA 
NA PRIMEIRA INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128 E 460,  
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  CITRA 
PETITA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  ERROR  IN 
PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO  DE OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  
NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.  
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  RECURSO 
PREJUDICADO. 
− NÃO  HAVENDO  NA  SENTENÇA  PRONUNCIAMENTO 
ACERCA  DE  MATÉRIA  DE  DIREITO  ADUZIDA  NA  PETIÇÃO 
INICIAL,  OCORRE  O  FENÔMENO  CONHECIDO  COMO  
SENTENÇA CITRA PETITA,  O QUE PODE SER CONHECIDO  
DE OFÍCIO PELO  TRIBUNAL.
- RESTANDO CARACTERIZADO O JULGAMENTO AQUÉM DA 
PRETENSÃO DEDUZIDA EM JUÍZO PELAS PARTES,  FAZ-SE 
NECESSÁRIA  A  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  E,  POR 
CONSEGUINTE,  O  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE 
ORIGEM, EIS QUE “EM CASO DE SENTENÇA CITRA PETITA,  
O TRIBUNAL DEVE ANULÁLA DETERMINANDO QUE UMA OU-
TRA SEJA PROFERIDA.” (STJ - AGRG NO ARESP 166848/PB;  
RELATOR MINISTRO CASTRO MEIRA: ÓRGÃO JULGADOR T2  
–  SEGUNDA  TURMA;  DATA  DO  JULGAMENTO:  26/02/2013).  
(TJPB, AC n.º  0001493-18.2012.815.0351,  Rel.:  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho, D. J.: 13/10/15)

O renomado Processualista Humberto Theodoro Júnior, com a maestria que 

lhe é peculiar, pontua que:
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“A nulidade da sentença ‘citra petita’, portanto, pressupõe questão  
debatida e não solucionada pelo magistrado, entendida por ques-
tão o ‘ponto de fato ou de direito sobre que dissentem os litigan-
tes’, e que, por seu conteúdo, seria capaz de, fora do contexto do  
processo, formar, por si só, uma ‘lide autônoma’.” 1 .

Nesse sentido, podem ser colacionados os seguintes julgados desta Corte:

APELAÇÃO. Ação declaratória de inexistência de débito c/c repe-
tição de indébito e indenização por danos morais com tutela ante-
cipada. Prestação de serviço de telefonia móvel. Pedido de can-
celamento da linha. Envio de novas faturas. Inscrição do nome no  
rol dos maus pagadores. Ausência de prova acerca da má presta-
ção de serviço. Improcedência do pleito. Preliminar de nulidade 
do decisum. Defeito de representação arguida na impugna-
ção à contestação. Ausência de análise do pleito. Decisão ci-
tra petita. Desrespeito ao art. 458, do código de processo civl.  
Error in procedendo. Necessidade de prolação de nova deci-
são. Retorno dos autos ao juízo a quo. Acolhimento da preli-
minar.  Nulidade  decretada.  Inexistindo  pronunciamento  na  
sentença acerca da preliminar de defeito de representação,  
arguida  na impugnação à  contestação,  ocorre  o  fenômeno 
conhecido como sentença citra petita, ocasionando a sua in-
validação. Configurado o julgamento, aquém do pedido, deve  
ser acolhida a preliminar de nulidade da decisão, para que os  
autos  retornem  à  Comarca  de  origem,  para  sanar  o  vício  
apontado  e,  posteriormente,  lançada novo decisum. (TJPB; 
AC 0019965-88.2010.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cí-
vel;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB 
10/07/2014; Pág. 15).

APELAÇÃO CÍVEL.  DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. 
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA  PORQUE  NÃO 
FORAM ENFRENTADAS PREFACIAIS ARGUIDAS EM PRIMEI-
RO GRAU. SENTENÇA CITRA PETITA. COMPROVAÇÃO. ANU-
LAÇÃO. MEDIDA QUE SE IMPÕE. ACOLHIMENTO. É manifes-
tamente nula a sentença que deixa de enfrentar questões pre-
liminares aduzidas em sede de contestação, como a inépcia  
da inicial, a impossibilidade jurídica do pedido e a carência  
de  ação,  revelando-se  a  sentença  citra  petita. (TJPB;  AC 
001.2010.027172-3/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Juiz Conv. João Batista Barbosa; DJPB 17/09/2013; Pág. 7).

Isso posto, EX OFFICIO, ANULO a sentença proferida nestes autos, deter-

minando o RETORNO dos mesmos ao juízo de origem, a fim de que outra seja proferida 

em seu lugar, agora examinando de forma específica todos os pontos e requerimen-

1  Curso de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 471s.
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tos constantes, tanto na exordial, quanto na contestação, restando prejudicada a aná-

lise do apelo.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa , 16 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
Relator 

J07/J04
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